
Naturalização de estrangeiros descendentes de judeus sefarditas de 

Portugal 

Requisitos 

Ao abrigo do regime de nacionalidade portuguesa recentemente alterado 

(Decreto-Lei n.º 30 - A/2015), o Governo português pode conceder a 

nacionalidade portuguesa por naturalização aos descendentes de judeus 

sefarditas de Portugal, desde que sejam cumpridas as seguintes condições 

O candidato 

• Deve ser maior de idade ou ter sido declarado maior de idade na 

aceção da lei portuguesa, e; 

• Não pode ter sido condenado por uma decisão judicial final, em 

conformidade com a lei portuguesa, por uma infração que implique 

uma pena de pelo menos três anos de prisão. 

Além disso, o candidato deve ser capaz de indicar e provar ligações com as 

comunidades sefarditas de origem portuguesa, em particular através do nome 

de família, a língua da família, bem como a descendência direta ou indireta. 

Documentos 

O formulário de candidatura à cidadania portuguesa deve ser preenchido em 

português e deve conter, para além das razões da candidatura e quaisquer 

outras informações que o candidato considere relevantes, os seguintes 

elementos: 

• Nome completo, local e data de nascimento, pais, estado civil, 

nacionalidade, profissão, local de residência atual e anterior do 

requerente; 

• Passaporte, bilhete de identidade ou autorização de residência 

(número, datas de validade e serviços competentes); 

• Prova da ligação do candidato com uma comunidade sefardita de 

origem portuguesa; 

• Assinatura autenticada do requerente. 

 

São também necessários os seguintes documentos: 

• Certidão de nascimento autenticada pelos serviços consulares 

portugueses do país em que os documentos foram emitidos; 



• Tradução da certidão de nascimento para português, certificada pelos 

serviços consulares portugueses do país em que os documentos foram 

emitidos; 

• Certificados de boa conduta do país de nascimento e país de 

nacionalidade do requerente, bem como dos países em que este residiu 

e é residente; 

• Tradução para português dos certificados de boa conduta, certificados 

pelo consulado português do país de origem do documento em 

questão; 

• Testemunho de uma comunidade judaica (situadas em Lisboa ou no 

Porto) com o estatuto de pessoa coletiva religiosa na aceção da lei 

portuguesa no momento da entrada em vigor desta alteração 

legislativa, confirmando a tradição de pertença a uma comunidade 

sefardita de origem portuguesa, expressa em particular no apelido do 

requerente, língua na família, ascendência e memórias familiares. 

Na ausência de tal certificado, aceitar-se-ão outras provas, tais como: 

• Um documento certificado, emitido pela comunidade judaica a que se 

pertence, confirmando o uso do português nos rituais judaicos ou do 

ladino como língua falada no seio da comunidade; 

• Documentos autenticados, tais como registos de sinagogas e 

cemitérios judeus ou autorizações de residência, direitos de 

propriedade, testamentos e outras provas da ligação familiar do 

requerente por descendência direta ou parentesco na linha colateral 

por descendência comum com uma comunidade sefardita de origem 

portuguesa. 

Apresentação do pedido 

O formulário de candidatura com todos os documentos necessários pode ser 

enviado pessoalmente ou por e-mail para a Conservatória dos Registos 

Centrais. Se for residente no estrangeiro, o pedido pode ser apresentado aos 

serviços consulares portugueses do país ou local de residência. A pessoa em 

questão pode também outorgar uma procuração para levar a cabo o pedido. 

Custos 

A aquisição da cidadania portuguesa é de 250 euros. 

Encontra-se disponível nos seguintes links informação adicional: 

http://www.portaldascomunidades.mne.pt/pt/noticias/32-concessao-de-

nacionalidade-a-descendentes-de-judeus-sefarditas (ver em Legislação) 



http://www.cilisboa.org/sv_natur_en.htm 

http://jewishcommunityofoporto.blogspot.pt/ 

 


